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RESUMO 
O município da Serra, no Espírito Santo, a partir dos anos 2000 passou a abrigar uma porção 
generosa de lançamentos imobiliários oriundos dos programas subsidiados pelo governo federal. 
Foram 84 empreendimentos habitacionais verticais multifamiliares implementados após os anos 
2000, sendo mais de 50% implementados após o lançamento do programa Minha Casa Minha Vida 
(SANTOS e JORGE, 2016). A maioria dos empreendimentos implantados se configura como 
enclaves fortificados segregados do espaço urbano circundante. São monofuncionais, com 
programa estritamente residencial, ocupando grandes externsões de área e cercados por extensos 
muros opacos. Os resultados sócio-espaciais são trágicos no que se refere à vitalidade e à 
paisagem urbana. Os entornos dos empreendimentos são lugares inóspitos, inseguros, 
desincentivando a caminhada a e a permanência de pessoas. Esta pesquisa propõe o 
desenvolvimento de pequenos ensaios projetuais, apresentando uma proposta de transformação 
da realidade estabelecida no município.  Apresenta estratégias de transformação que possam ser 
incentivadas pela legislação municipal e executada pelos próprios condomínios. O desenvolvimento 
das propostas foi norteado pelo estabelecimento de seis principios para uma melhor relação entre 
os limites do empreendimentoss e o espaço urbano: acessibilidade, sombreamento, mobiliário, 
visibilidade, permanência e multifuncionalidade. Os ensaios propõem pequenas intervenções sobre 
o construído através da aplicação destes princípios em propostas de alterações nos limites 
estabelecidos pelos empreendimentos residenciais multifamilares. Busca-se, através das 
propostas, refletir sobre a relação entre a forma arquitetônica e vitalidade urbana e  incentivar 
processos de transformação da realidade a partir de ações que resgatam o interesse do pedestre 
para circular e permanecer no espaço público.  
Palavras-chave:  Vitalidade Urbana, Forma Urbana, Minha Casa Minha Vida, Microplanejamento 
urbano. 
 

URBAN ESSAYS FOR THE SURROUNDING OF “MINHA CASA MINHA 
VIDA” HOUSE DEVELOPMENTS IN MUNICIPALITY OF SERRA  

 
ABSTRACT 
The municipality of Serra, in the state of Espírito Santo, began to house a generous portion of real 
estate launches from the subsidized programs of the federal government. There were 84 multifamily 
vertical housing developments implemented after 2000, with more than 50% implemented after the 
launch of the Minha Casa Minha Vida (SANTOS and JORGE, 2016) program. Most of the projects 
are set up as fortified enclaves, segregated from the surrounding urban space. They are 
monofunctional, with a strictly residential program, occupying large areas and surrounded by 
extensive opaque walls. The socio-spatial results are tragic in terms of vitality and urban landscape. 
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The surroundings are insecure, inhospitable places, discouraging the walk and the permanence of 
people. This research proposes the development of small design essays presenting a proposal of 
transformation of reality established in the municipality. It presents strategies of transformation that 
can be encouraged by the municipal legislation and executed by the condominiums themselves. The 
proposals was guided by the establishment of six principles for a better relation between the limits 
of house developments and the urban space: accessibility, shading, furniture, visibility, permanence 
and multifunctionality. The essays propose small interventions through the application of these 
principles in proposals of changes in the limits established by the multifamily residential projects. 
Through the proposals, it is sought to reflect on the relationship between the architectural form and 
urban vitality and to encourage processes of transformation of reality from actions that rescue the 
interest of the pedestrian to circulate and remain in the public space. 
Keywords:  Urban vitality, Urban form, Minha Casa Minha Vida, Urban Micro-planning 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
A qualidade do espaço urbano depende de fatores inter-relacionados cujo desempenho deve ser 
analisado de forma sistêmica: forma urbana, mobilidade, acessibilidade, uso de solo, entre outros. 
No que concerne ao estudo da forma urbana o escopo é abrangente: dimensão e traçado das ruas, 
desenho e a dimensão de lotes e quadras, limites estabelecidos entre edifícios e calçada, densidade 
urbana, forma da massa edificada, paisagem. No cerne deste escopo, um recente interesse se 
destaca na investigação sobre os efeitos sociais da morfologia arquitetônica e sua contribuição 
sobre a vitalidade urbana (AGUIAR, 2010; NETTO et al, 2012; HOLANDA et al, 2012; GHEL, 2013). 
Tais investigações partem do pressuposto de que há uma relação indissociável entre espaço e 
sociedade e embasa-se na crítica de Jacobs (2000) sobre a perda de vitalidade dos espaços 
urbanos da cidade moderna.  
Na composição da forma urbana o edifício possui um papel protagonista. A inserção urbana do 
edifício, a forma da massa edificada, o arranjo programático, a implantação, o tratamento dos 
limites, a permeabilidade espacial, são elementos essenciais na caracterização e qualificação do 
espaço urbano. Esses fatores em conjunto influenciam a dinâmica do espaço urbano e 
consequentemente sua qualidade. Gehl (2013) defende a cidade como um lugar de encontro e 
adverte para a necessidade de se criar oportunidades para que se estabeleça a “vida entre os 
edifícios”. Para tanto é necessária maior preocupação com o pedestre e com as oportunidades 
criadas para caminhar, permanecer e incentivar o convívio social. 
Verifica-se nas últimas décadas uma forte tendência no mercado imobiliário brasileiro na produção 
de empreendimentos voltados para a habitação coletiva que ofertam tipologias configuradas como 
enclaves fortificados. Sobressaem-se pela presença de obstruções físicas bem delineadas, que 
reforçam o discurso da segurança e delimitam uma fronteira abrupta dos demais espaços públicos 
urbanos. Os enclaves são manifestados, inclusive, em empreendimentos provenientes de 
cooperativas habitacionais e nos empreendimentos cujas unidades recebem subsídios de 
financiamento do programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). Nos empreendimentos MCMV é 
fundamental para o mercado imobiliário o quesito localização periférica para viabilizar a produção 
residencial em massa, uma vez que a redução de custos está diretamente associada à 
espacialização urbana das unidades longe dos centros urbanos. O poder de decisão sobre a 
localização, tipologia e escala dos empreendimentos foi direcionado exclusivamente ao mercado 
imobiliário. Para tanto o critério está pautado na rentabilidade e os efeitos “colaterais” são comuns 
em todo o Brasil (ROLNIK, 2015): inserção urbana periférica, lotes de grandes dimensões, 
predomínio da monofuncionalidade, repetição e monotonia arquitetônica, presença de grandes 
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extensões de muros opacos no perímetro. Cria-se assim um círculo vicioso: os edifícios se isolam 
do espaço urbano inóspito e por sua vez o espaço urbano configura-se como um espaço 
exclusivamente de passagem. 
O município da Serra, localizado na região da Grande Vitória, no Estado do Espírito Santo, a partir 
da década de 2000, passou a abrigar uma porção generosa de lançamentos imobiliários destinados 
a habitação multifamiliar, em grande marioria configurados como enclaves fortificados verticalizados 
(Figura 1).  A pesquisa desenvolvida por Santos e Jorge (2016) no período entre 2013 a 2015, 
mapeou e avaliou a inserção urbana de 84 empreendimentos habitacionais verticais multifamiliares 
implementados após os anos 2000, no município. Destes, mais de 50% foram implementados após 
2009, com o lançamento do programa Minha Casa Minha Vida. Os impactos sociais e urbanos 
relativos à multiplicação dos enclaves fortificados confere ao espaço urbano características avessas 
ao que Gehl (2013, p.6) define como “cidades vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis” pautadas 
na preocupação com o pedestre, com os ciclistas, com a vitalidade do espaço urbano e com a 
dimensão humana nos processos de planejamento urbano.  
Considerando que o atual cenário se repete nas grandes cidades brasileiras pergunta-se: Quais 
ações podem ser estabelecidas nos empreendimentos já construídos a fim de minimizar os 
impactos sociais e urbanas já adquiridos? Quais ações podem ser implementadas nos planos 
diretores municipais que possam impactar positivamente no microplanejamento, incentivando 
estratégias positivas relacionadas à vitalidade urbana?   
 
Figura 1. Empreendimentos habitacionais multifamiliares construídos no Município da Serra, na região da 
Grande Vitória após o ano de 2000.  

  
Características comuns aos empreendimentos: Localização periférica, monofuncionalidade, lotes de 

grandes dimensões, grandes extensões de muros opacos, repetição e monotonia arquitetônica. Fonte: os 
autores 

 
2. OBJETIVO  
 
Esta pesquisa propõe o desenvolvimento de ensaios urbanos de transformação dos limites 
estabelecidos em empreendimentos habitacionais multifamiliares configurados como enclaves 
fortificados. A partir do estabelecimento de princípios qualitativos para melhor relação entre os 
limites do empreendimento e o espaço público contíguo, visa propor soluções viáveis de intervenção 
sobre o construído. 
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3. MÉTODO DE PESQUISA 
 
O método de pesquisa se desenvolve em duas etapas: definição de princípios qualitativos para os 
limites de empreendimentos habitacionais multifamiliares e aplicação dos princípios em estratégias 
de transformação de empreendimentos construídos.  
Os princípios estão fundamentados na leitura e síntese de importantes autores que atuam no campo 
da investigação da qualidade arquitetônica residencial (PEDRO, 2002; LUCINI, 2003; FÁLAGAN, 
MONTANER E MUXI, 2011) e no campo da humanização do espaço urbano (GEHL, 2013; 
JACOBS, 2000; WHYTE, 2013). Foram planejados para uma relação harmoniosa e positiva entre 
os espaços privados de empreendimentos habitacionais e o espaço público a seu redor: a calçada, 
a rua, a praça. Colaboram para maior vitalidade do entorno e para a maior permanência e circulação 
de pedestres.  Seis princípios foram definidos: acessibilidade, arborização, mobiliário urbano, 
visibilidade, permanência e multifuncionalidade (tabela 1).  
 
Tabela 1. Princípios qualitativos para limites de empreendimentos habitacionais multifamiliares inseridos em 
áreas de baixa vitalidade urbana.  

Acessibilidade 
O Princípio da acessibilidade contempla a 
proposição de calçadas acessíveis, com percursos 
livre de obstáculos, convidativa ao pedestre, 
evitando as passagens em níveis. Contempla ainda 
o acesso seguro ao condomínio, preferencialmente 
próximo das faixas de pedestres, proporcionando 
conforto aos usuários. 

 
Sombreamento  
O princípio do “sombreamento” contempla a 
proposição de arborização ao redor dos 
condomínios, permitindo caminhadas confortáveis 
ao pedestre e a composição de paisagens urbanas 
mais dinâmicas. A presença da vegetação colabora 
ainda para permanência dos usuários no espaço 
público e para uma melhor paisagem sonora no 
entorno dos condomínios. 

 
Mobiliário 
A possibilidade de inserção de mobiliários nas 
calçadas colabora para a permanência de pessoas 
no espaço público, garantindo sua vitalidade. Os 
mobiliários podem estar estrategicamente 
posicionados em locais com aglomeração de 
pessoas: próximo a pontos de ônibus, próximos a 
equipamentos comerciais. Esse princípio pode estar 
associado ao princípio da multifuncionalidade.    
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Tabela 1 (continuação) Princípios qualitativos para limites de empreendimentos habitacionais 
multifamiliares inseridos em áreas de baixa vitalidade urbana. 

 
Visibilidade 
O princípio da visibilidade está relacionado a maior 
integração visual entre o interior de 
empreendimentos residenciais e o espaço urbano 
circundante, permitindo “ver e ser visto”. Colabora 
para a vigilância natural do espaço público e maior 
segurança do pedestre que caminha ao redor do 
condomínio. Deve-se priorizar a composição de 
muros permeáveis.  
Permanência 
Existe atualmente uma forte discussão sobre a 
ampliação dos espaços públicos de uso livre em 
detrimento do espaço urbano dedicado ao 
automóvel. Algumas ações ocorrem nesse sentido, 
como a substituição de estacionamento por praças 
ou a inserção de elementos móveis, como os 
parklets: soluções flexíveis e rápidas para a 
ampliação do espaço público, permitindo maior 
permanência das pessoas no espaço urbano. 

 
Multifuncionalidade 
O espaço urbano deve permitir funções 
heterogêneas e complementares. A inserção do uso 
misto em empreendimentos habitacionais colabora 
para que o espaço térreo dos empreendimentos e 
seus limites possuam fachadas mais ativas, com 
maior vitalidade, garantindo maior fluxo e 
permanência de pessoas ao longo do dia. 

 
Fonte: autores 

 
A segunda etapa da pesquisa consistiu na modelagem digital tridimensional de empreendimentos 
selecionados, visando a confecção de diagramas volumétricos necessários ao desenvolvimento de 
ensaios projetuais. Foram realizadas fotomontagens, perspectivas humanizadas, planos de massa, 
plantas baixas humanizadas. Este trabalho apresenta de forma resumida, dois ensaios projetuais 
realizados: O condomínio Paço da Serra e os condomínios recreio das Palmeiras e Recreio das 
Laranjeiras.  
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
O condomínio Paço da Serra está localizado no limite de uma zona consolidada em uma região ainda 
em expansão, no bairro Chácara Parreiral, no município da Serra. A área do lote efetivamente 
ocupada possui uma área de 58100m². O empreendimento totaliza oito torres verticais distribuídas a 
cada duas, em quatro condomínios de acessos independentes, e compartilhamento a mesma área 
de lazer. Em seu entorno próximo existem pequenos comércios que atendem necessidades básicas 
dos moradores da região, porém o percurso a pé até os estabelecimentos comerciais é inseguro 
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devido à ausência de vitalidade urbana nas imediações do condomínio. Em questionário realizado na 
pesquisa elaborada por Santos e Jorge (2016) apenas 49% dos respondentes afirmaram que 
realizam percursos a pé com frequência no entorno do condomínio e 51% afirmou que não se sente 
seguro ao caminhar. Em conversar informais, vários moradores relataram que há um grande índice 
de assaltos ao redor do condomínio. Todo o limite do terreno é cercado por muros opacos 
configurando fachadas inativas. 
A proposta de intervenção propõe a utilização de quatro princípios qualitativos: sombreamento, 
visibilidade, permanência e multifuncionalidade. Propõe-se o sombreamento da calçada com árvores 
proporcionando conforto ao caminhar; a substituição do muro por gradis permitindo maior visibilidade 
da calçada; a inserção de módulos comerciais junto aos limites para dinamizar o entorno e a inserção 
de mobiliários para permitir a permanência de pessoas (Figura 2. 3 e 4).  
Os módulos comerciais podem ser executados a partir da adaptação de containers para usos 
diversos: bancas de revista, pequenos salões de beleza, floricultura, lanches rápidos. A utilização 
do container permite fácil inserção na estrutura existente do condomínio, sem grandes impactos. O 
custo para a implantação do container comercial pode ser financiado pelo próprio condomínio, e o 
retorno para este investimento se dá a partir do aluguel do módulo para micro-empresas. Uma vez 
custeada a construção do container comercial, este aluguel passa a custear parte das despesas do 
próprio condomínio, colaborando para a redução das inadimplências, muito comuns em 
empreendimentos MCMV (ROLNIK, 2015). 
A inserção do módulo comercial está vinculada à inserção conjunta de mobiliários urbanos 
apropriados para a permanência das pessoas ao redor do condomínio (Figura 3), ampliando a oferta 
e o uso de espaço público e garantindo a vigilância natural da rua. Em locais onde a calçada é 
pequena e não há possibilidade de inserção de mobiliários de apoio sugere-se a utilização de 
parklets: solução emergencial, flexível e rápida para conciliar permanência de pessoas com uso 
comercial pretendido. Os parklets podem ser financiados pela microempresa interessada em alugar 
o módulo comercial, como contrapartida para sua utilização.  
 

Figura 2. Estratégias de intervenção no condomínio Paço da Serra (esquerda: implantação; direita: 
esquema tridimensional).  

  
Novo tratamento dos limites. Em vermelho as transformações propostas: gradis, módulos comerciais e 

parklets. Fonte: os autores.  
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Figura 3. Proposição de inserção de módulo comercial e parklets em local com calçada estreita. 

Fonte: os autores. 

Figura 4. Transformação proposta nos limites do condomínio Paço da Serra. 

Á esquerda foto dos limites existentes. Á direita fotomontagem com proposições: substituição do muro por 
gradis, inserção de módulo comercial e parklet. 

 
Os condomínios Recreio das Palmeiras e Recreio das Laranjeiras estão localizados em Colina de 
Laranjeiras, um bairro em processo de renovação e substituição de grandes lotes. O 
empreendimento de porte territorial expressivo é composto por edifícios monocromáticos, sendo 
que as unidades habitacionais do térreo estão suscetíveis a personalização dos usuários. Sua 
circunvizinhança é formada por galpões de serviços especializados, área de preservação ambiental, 
e área de ZEIS. Em visita ao local percebe-se a apropriação espontânea dos limites dos 
empreendimentos por equipamentos móveis de uso multifuncional dedicados à alimentação, 
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conhecidos como food trucks. Alguns inclusive ficam estacionados permanentemente ao redor do 
condomínio, afirmando a vocação dos limites para este fim e a demanda já existente.  
 

Figura 5. Limites dos condomínios Recreio das Laranjeiras e Recreio das Palmeiras. 

  
À esquerda: limites cercados por extensos muros opacos e estacionamentos abertos. Á direita: ocupação 

espontânea dos limites do empreendimento por food trucks. Alguns permanecem estacionados 
permanentemente no local. Fonte: os autores 

 
A proposta de intervenção propõe a utilização de quatro princípios qualitativos: acessibilidade, 
visibilidade, permanência e multifuncionalidade. Propõe-se reduzir o número de vagas externas 
reforçando e regulamentando o uso multifuncional estabelecido espontaneamente pelos food trucks, 
aliado à inserção de módulos comerciais para aluguel e mobiliário de suporte. Propõe-se ainda a 
inserção de uma pequena praça na lateral esquerda do condomínio, com usos diversos: academia 
popular, Skate de rua, grafite, mobiliário de permanência ( Figuras 7, 8 e 9).  

 
Figura 6. Estratégias de intervenção nos condomínios Recreio das Laranjeiras e Recreio das Palmeiras 
(esquerda: implantação; direita: esquema tridimensional). Em vermelho as transformações propostas. 

  
Fonte: os autores 
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Figura 7. Proposições para apropriação do espaço público nos limites dos condomínios Recreio das 
Laranjeiras e das Palmeiras: academia popular, Skate de rua, grafite, inserção de módulos comerciais e 
mobiliários para permanência e interação social. 

 

 
Fonte: os autores. 

 
Figura 8. Transformação proposta nos limites do condomínio Paço da Serra. 

Á esquerda foto dos limites existentes. Á direita fotomontagem com proposições: academia popular, 
obstáculos para skate de rua, mobiliário para permanência. Fonte: os autores.  
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5. CONCLUSÕES 
 
Os ensaios propostos alertam para as possíveis soluções no tratamento dos limites de 
empreendimentos habitacionais multifamiliares que prezam pela promoção de vitalidade urbana. 
Verifica-se atualmente uma incapacidade generalizada nos instrumentos de gestão e 
regulamentação urbana em atuar efetivamente na forma e na paisagem urbana. Essa incapacidade 
revela-se principalmente nas novas periferias, impulsionadas desde o lançamento do MCMV. A 
rentabilidade nos empreendimentos populares é garantida através da implantação de 
empreendimentos colossais, monofuncionais e padronizados, em locais pouco adensados e de 
baixa vitalidade urbana. Proliferam-se os enclaves fortificados, tipologia difundida pelo mercado, 
como oferta de uma segurança forjada, trágica do ponto de vista social e urbano. Tal cenário repete-
se nas grandes cidades brasileiras e estabelece-se no momento uma discussão sobre como garantir 
a qualidade urbana nos novos bairros em processos de consolidação desde o lançamento do 
MCMV.  
No município da Serra, os mecanismos atuais são ineficientes, uma vez que os empreendimentos 
são aprovados por etapas, e muitas vezes associam múltiplos condomínios em contiguidade, sem 
que existam novas vias de acesso ou espaços públicos que favoreçam a humanização do tecido 
urbano. Os resultados desastrosos provenientes da implantação maciça de megaempreendimentos 
habitacionais são nítidos na conformação do espaço público: ruas inteiramente cercadas por muros 
e ausentes de qualquer atividade comercial;  
Algumas soluções para combater essa situação podem ser alcançadas, a partir de uma maior 
atuação dos planos diretores, no que se refere ao estimulo de estratégias que possam colaborar 
para a vitalidade do espaço público:  a) Incentivo e regulamentação da destinação de parte da área 
construída dos novos empreendimentos residenciais localizados em áreas centrais com alto valor 
da terra, para habitações de interesse social; b) Incentivo ao uso multifuncional nos novos 
empreendimentos habitacionais, principalmente naqueles localizados em áreas periféricas e ainda 
não abastecidas de serviços e comércios; c) Criação de mecanismos mais eficazes para limitar o 
porte ou dimensão dos empreendimentos, a fim de evitar grandes extensões de muros opacos, cujo 
percurso é exaustivo e inseguro ao pedestre, desestimulando a caminhada; d) Incentivo de 
estratégias relacionada ao tratamento dos limites dos edifícios, possibilitando maior visibilidade e 
permeabilidade. 
Importante ressaltar que um grande passo foi realizado nesse sentido a partir da aprovação em São 
Paulo, no ano de 2014, do novo plano diretor estratégico que apresenta propostas inovadoras de 
incentivo à vitalidade urbana: a “fachada ativa”, o fim da exigência do número mínimo de vagas, o 
incentivo ao uso misto, a permeabilidade urbana, entre outros. Tais incentivos podem colaborar 
para a transformação da qualidade urbana em novos bairros periféricos e em fase de consolidação, 
provenientes da implantação maciça de novos conjuntos habitacionais. Espera-se que o PDE de 
São Paulo possa estimular novas estratégias nos demais municípios brasileiros.  
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